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Língua Portuguesa

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades essenciais para que a comunicação alcance seu 
objetivo de forma eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, propagandas ou imagens, 
é necessário que o leitor seja capaz de entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados mais 
amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreensão e interpretação, bem como reconhecer que 
um texto pode ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído por imagens, símbolos ou outros 
elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem explícita, ou seja, captar o que está diretamente 
apresentado. Já a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor utilize seu repertório pessoal e 
conhecimentos prévios para gerar um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses dois proces-
sos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, mas também para o desempenho em provas e concursos, 
onde a análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, pois permite ao leitor ir além do que está explí-
cito, alcançando uma leitura mais crítica e reflexiva.

Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qualquer análise textual. Ela representa o processo de 

decodificação da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair informações diretamente do conteúdo 
apresentado pelo autor, sem a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. Quando com-
preendemos um texto, estamos simplesmente absorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os 
elementos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e os argumentos centrais.

 ▸A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou falada como principal meio de comunicação, a com-

preensão passa pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas linguísticas. Isso inclui:

 ▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no texto é fundamental. Palavras desconhecidas po-
dem comprometer a compreensão, tornando necessário o uso de dicionários ou ferramentas de pesquisa 
para esclarecer o significado.

 ▪ Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas em frases e parágrafos também influencia o 
processo de compreensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o uso de conectores como con-
junções e preposições requerem atenção redobrada para garantir que o leitor compreenda as relações entre 
as ideias.

 ▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da compreensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias 
estão bem conectadas, e a coerência se refere à lógica interna do texto, onde as ideias se articulam de 
maneira fluida e compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige a decodificação de todas essas estruturas. 
É a partir dessa leitura atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o conteúdo proposto pelo 
autor de forma plena.

 ▸A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, 

gráficos ou outras representações visuais para transmitir uma mensagem. Exemplos de textos não-verbais in-
cluem obras de arte, fotografias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual aguçada, na qual o observador decodifica os elemen-
tos presentes, como:
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Raciocínio Lógico-Matemático

Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas 

transmitem pensamentos, isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados 
conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos às proposições, podendo ser uma verdade, se a proposição é verdadeira (V), e 

uma falsidade, se a proposição é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos os valores lógicos 
verdade e falsidade respectivamente.

Com isso temos alguns axiomas da lógica:

 ▪ PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.

 ▪ PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é verdadeira OU é falsa, verificamos sempre 
um desses casos, NUNCA existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:

 ▪ Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a 
proposição!), portanto, não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

	▫ Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?

	▫ Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!

	▫ Frases imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.

	▫ Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expres-
são paradoxal) – O cachorro do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

 ▪ Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, 
nesse caso, será considerada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
 ▪ Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte 

integrante de si mesma. As proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., 
chamadas letras proposicionais.

Exemplos

r: Thiago é careca.

s: Pedro é professor.

 ▪ Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de 
duas ou mais proposições simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúscu-
las P, Q, R, S...,  também chamadas letras proposicionais.

Exemplo

P: Thiago é careca e Pedro é professor.
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Tecnologia e Sistemas de Informação e de Comunicação, Segurança Cibernética e 
Crimes Digitais

A informática é a área relacionada ao tratamento automático da informação por meio de recursos 
computacionais. Ela envolve o uso de computadores, programas, redes, dispositivos digitais e sistemas capazes 
de receber dados, processá-los, armazená-los e apresentar resultados úteis ao usuário. Em sentido amplo, a 
informática não se limita ao uso de computadores pessoais, pois também está presente em celulares, caixas 
eletrônicos, sistemas bancários, plataformas educacionais, equipamentos hospitalares, veículos, indústrias e 
diversos serviços digitais.

O termo “informação” é essencial para compreender essa área. Dados isolados, como números, letras ou 
símbolos, passam a ter valor quando são organizados e interpretados dentro de um contexto. Um computador, 
por exemplo, pode receber os dados de uma planilha de notas escolares, processá-los e gerar médias, relatórios 
e gráficos. Nesse processo, a informática transforma dados brutos em informações compreensíveis e úteis para 
a tomada de decisões.

 ▸Diferença entre hardware e software

Componentes físicos e componentes lógicos
Em um sistema computacional, hardware e software são elementos complementares. O hardware 

corresponde à parte física do computador, isto é, tudo aquilo que pode ser tocado, como monitor, teclado, 
mouse, placa-mãe, processador, memória, impressora, gabinete, cabos e demais dispositivos. Já o software 
corresponde à parte lógica, formada por programas, sistemas e instruções que orientam o funcionamento da 
máquina.

Para compreender essa diferença de modo didático, pode-se comparar o computador a um corpo organizado. 
O hardware seria a estrutura física, composta por peças e dispositivos. O software seria o conjunto de comandos 
e regras que permite a essa estrutura executar tarefas. Um computador sem software é apenas um conjunto 
de componentes eletrônicos sem orientação funcional; por outro lado, um software sem hardware não possui 
meio físico para ser executado.

A tabela a seguir sintetiza as principais diferenças entre hardware e software, permitindo visualizar de maneira 
objetiva como esses dois elementos se distinguem e, ao mesmo tempo, se complementam no funcionamento 
do computador.

Aspecto comparado Hardware Software
Natureza Parte física do computador Parte lógica do computador

Forma de existência Pode ser tocado e visualizado 
fisicamente

Não pode ser tocado; existe como 
instruções, códigos e programas

Função principal Executar fisicamente as operações e 
permitir a interação com o sistema

Orientar, controlar e organizar o 
funcionamento do hardware

Exemplos Teclado, mouse, monitor, processador, 
memória, HD, SSD e impressora

Sistema operacional, navegador, 
editor de texto, antivírus, 

aplicativos e jogos

Dependência Precisa de software para executar 
tarefas úteis

Precisa de hardware para ser 
instalado, executado e utilizado

Tipo de problema comum
Falha física, mau contato, 

superaquecimento, desgaste ou 
quebra de componente

Erro de instalação, travamento, 
vírus, incompatibilidade ou falha de 

atualização
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Ciências Forenses

Introdução à Medicina Legal
A Medicina Legal é a área do conhecimento que aplica saberes médicos, biológicos e científicos à análise 

de fatos de interesse jurídico. Ela atua na ligação entre a ciência e o Direito, fornecendo elementos técnicos 
para esclarecer situações que envolvem vida, saúde, integridade física, morte, identidade, capacidade mental, 
violência, intoxicações e outros temas relevantes para a investigação e para a tomada de decisões em proces-
sos formais.

Seu conceito parte da ideia de que muitos acontecimentos não podem ser compreendidos apenas por rela-
tos ou documentos comuns. Em diversas situações, é necessário examinar vestígios físicos, lesões, cadáveres, 
substâncias, imagens, ossadas, material biológico ou condições psíquicas. A Medicina Legal busca interpretar 
esses elementos com método científico, transformando achados técnicos em informação compreensível e útil 
para a análise jurídica.

A importância da Medicina Legal está diretamente ligada à produção de prova técnica. Um exame médico-
-legal pode esclarecer se houve lesão, qual sua natureza, qual instrumento provavelmente a produziu, se há 
sinais de violência sexual, qual a provável causa da morte, se uma pessoa apresenta sinais de intoxicação, se 
determinados restos humanos pertencem a alguém identificado ou se um indivíduo possuía capacidade mental 
para compreender seus atos em determinado contexto.

Essa área também possui grande relevância para a proteção de direitos. A perícia pode auxiliar na res-
ponsabilização de autores de condutas ilícitas, mas também pode evitar acusações indevidas. Um laudo bem 
elaborado não serve para confirmar versões previamente escolhidas, mas para demonstrar o que os vestígios 
indicam de maneira técnica, objetiva e fundamentada. Por isso, a imparcialidade é uma característica essencial 
da atuação pericial.

A Medicina Legal não se limita ao estudo da morte. Embora a tanatologia, a necropsia e a análise de ca-
dáveres sejam temas muito conhecidos, a área também abrange exames em pessoas vivas, identificação 
humana, análise de lesões corporais, avaliação de violência sexual, perícias psiquiátricas, toxicologia, antro-
pologia forense e outros campos. Ela pode atuar tanto em situações de urgência quanto em investigações 
complexas e prolongadas.

Outro ponto essencial é a interdisciplinaridade. A Medicina Legal dialoga com a Biologia, Química, Física, 
Odontologia, Genética, Psiquiatria, Antropologia, Informática, Estatística, Criminalística e outras áreas. Essa 
integração permite análises mais completas. Por exemplo, a identificação de uma pessoa pode envolver im-
pressões digitais, exame odontológico, DNA, análise facial, características ósseas e confronto com registros 
prévios.

A evolução tecnológica ampliou muito o campo da Medicina Legal. A identificação por DNA, os bancos de 
dados biométricos, os softwares de reconhecimento facial, os exames toxicológicos mais sensíveis e o uso 
de inteligência artificial trouxeram novas possibilidades. Ao mesmo tempo, também exigem cautela, validação 
científica, controle humano e respeito a direitos fundamentais, pois tecnologias mal utilizadas podem gerar er-
ros e injustiças.

A atuação médico-legal deve obedecer a critérios técnicos e éticos. O perito precisa observar, registrar, 
examinar, interpretar e concluir com base em evidências. Não deve exagerar conclusões, ignorar limitações 
ou substituir análise científica por opinião pessoal. Quando não for possível afirmar algo com segurança, essa 
limitação deve ser informada no laudo.
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Contabilidade Geral

Conceito e finalidade da Contabilidade
A Contabilidade pode ser conceituada como a ciência social aplicada que tem por objetivo estudar, controlar, 

registrar, mensurar, interpretar e comunicar os fatos que afetam o patrimônio das entidades. Ela acompanha 
as alterações patrimoniais e produz informações úteis para avaliação da situação econômica, financeira e 
patrimonial.

O patrimônio é formado por bens, direitos e obrigações. A Contabilidade observa esses elementos e registra 
suas variações. Quando a entidade adquire um veículo, contrai uma dívida, recebe dinheiro de clientes, paga 
fornecedores ou obtém lucro, há efeitos patrimoniais que precisam ser reconhecidos e organizados. A finalidade 
da Contabilidade é tornar esses efeitos claros e compreensíveis.

Uma das principais finalidades da Contabilidade é o controle do patrimônio. Controlar significa conhecer 
quais bens a entidade possui, quais direitos tem a receber, quais obrigações precisa pagar e qual é o va-
lor do Patrimônio Líquido. Esse controle evita desorganização, desperdício, confusão patrimonial e falta de 
transparência.

Outra finalidade é a mensuração das variações patrimoniais. O patrimônio não é estático. Ele se altera con-
tinuamente em razão das operações realizadas. A Contabilidade mede essas alterações para verificar se houve 
aumento ou redução da riqueza da entidade. Essa mensuração permite acompanhar a evolução patrimonial ao 
longo do tempo.

A apuração do resultado também é uma finalidade essencial. A Contabilidade identifica se a entidade teve 
lucro ou prejuízo em determinado período, confrontando receitas, custos e despesas. Essa informação mostra 
se as atividades estão gerando desempenho econômico positivo ou negativo.

A prestação de contas é outra finalidade relevante. Toda entidade administra recursos e assume respon-
sabilidades. Proprietários, administradores, credores, investidores, órgãos de controle e demais interessados 
precisam saber como os recursos foram utilizados. As demonstrações contábeis permitem essa prestação de 
contas de forma organizada.

A Contabilidade também apoia a tomada de decisão. Gestores utilizam informações contábeis para planejar 
investimentos, controlar despesas, definir preços, analisar endividamento, avaliar resultados e decidir sobre 
continuidade de projetos. Sem informação contábil adequada, as decisões tendem a ser baseadas apenas em 
percepção ou improviso.

Os proprietários e investidores utilizam a Contabilidade para avaliar retorno e risco. Eles querem saber se 
a entidade é lucrativa, se possui patrimônio sólido, se está endividada, se gera caixa e se tem capacidade de 
continuidade. A informação contábil permite essa análise.

Credores e fornecedores também dependem da Contabilidade. Antes de conceder crédito, vender a prazo 
ou financiar uma entidade, é necessário avaliar sua capacidade de pagamento. O Balanço Patrimonial e a 
Demonstração do Resultado ajudam a verificar liquidez, endividamento e desempenho.

A Contabilidade possui ainda finalidade informacional. Ela comunica dados patrimoniais, econômicos e 
financeiros aos usuários. Essa comunicação ocorre principalmente por meio das demonstrações contábeis, 
como Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado, Demonstração dos Fluxos de Caixa e Demonstração 
das Mutações do Patrimônio Líquido.

É importante destacar que a Contabilidade não registra apenas dinheiro. Um erro comum é imaginar que 
ela se limita ao caixa. Na verdade, a Contabilidade registra também valores a receber, estoques, bens de uso, 
empréstimos, obrigações, receitas a prazo, despesas incorridas, depreciação, provisões e outros elementos 
que podem não envolver pagamento imediato.
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Estatística

A estatística torna-se a cada dia uma importante ferramenta de apoio à decisão. Resumindo: é um conjunto 
de métodos e técnicas que auxiliam a tomada de decisão sob a presença de incerteza.

Estatística descritiva (Dedutiva)
O objetivo da Estatística Descritiva é resumir as principais características de um conjunto de dados por meio 

de tabelas, gráficos e resumos numéricos. Fazemos uso de:

Tabelas de frequência - Ao dispor de uma lista volumosa de dados, as tabelas de frequência servem para 
agrupar informações de modo que estas possam ser analisadas. As tabelas podem ser de frequência simples 
ou de frequência em faixa de valores.

Gráficos - O objetivo da representação gráfica é dirigir a atenção do analista para alguns aspectos de um 
conjunto de dados. Alguns exemplos de gráficos são: diagrama de barras, diagrama em setores, histograma, 
boxplot, ramo-e-folhas, diagrama de dispersão, gráfico sequencial.

Resumos numéricos - Por meio de medidas ou resumos numéricos podemos levantar importantes infor-
mações sobre o conjunto de dados tais como: a tendência central, variabilidade, simetria, valores extremos, 
valores discrepantes, etc.

Estatística inferencial (Indutiva)
Utiliza informações incompletas para tomar decisões e tirar conclusões satisfatórias. O alicerce das técnicas 

de estatística inferencial está no cálculo de probabilidades. Fazemos uso de:

Estimação - A técnica de estimação consiste em utilizar um conjunto de dados incompletos, ao qual iremos 
chamar de amostra, e nele calcular estimativas de quantidades de interesse. Estas estimativas podem ser pon-
tuais (representadas por um único valor) ou intervalares.

Teste de Hipóteses - O fundamento do teste estatístico de hipóteses é levantar suposições acerca de uma 
quantidade não conhecida e utilizar, também, dados incompletos para criar uma regra de escolha.

População e amostra

População: é o conjunto de todas as unidades sobre as quais há o interesse de investigar uma ou mais 
características.

Amostra: é um subconjunto das unidades que constituem a população. A caracterização da população é 
feita em função de um problema a ser estudado.

Técnicas de amostragem
É uma técnica especial para recolher amostras, que garante, tanto quanto possível, o acaso na escolha. Ela 

pode ser:

 ▪ Amostragem Probabilística (aleatória): A probabilidade de um elemento da população ser escolhido é 
conhecida. Cada elemento da população passa a ter a mesma chance de ser escolhido.
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Direito Penal 

 ▸Princípios 

Princípio da Legalidade (ou reserva legal)
Trata-se do fixador do conteúdo das normas penais incriminadoras, ou seja, a elaboração de normas incrimi-

nadoras é função exclusiva da lei em sentido estrito, emanada do Poder Legislativo, respeitado o procedimento 
previsto na Constituição. Assim, nenhum fato pode ser considerado crime e nenhuma pena criminal pode ser 
aplicada sem que, antes da ocorrência desse fato exista uma lei que o defina como crime e comine-lhe san-
ção correspondente. Encontra-se previsto, expressamente, no art. 5.º, XXXIX, da CF, bem como no art. 1.º do 
Código Penal.

Princípio da Anterioridade
Significa que uma pessoa só pode ser punida, se a época do fato por ela praticado, já estava em vigor a lei 

que descrevia o delito. Desse modo, a lei penal incriminadora somente pode ser aplicada a um fato concreto, 
caso tenha tido origem antes da prática da conduta para a qual se destina, conforme dita o texto constitucional 
e o art. 1.º do Código Penal, “não há crime sem lei anterior que o defina”, nem tampouco pena “sem prévia 
cominação legal”.

Frise-se que o indivíduo somente está protegido contra os abusos do Estado, caso possa ter certeza de que 
as leis penais são aplicáveis para o futuro, a partir de sua criação, não retroagindo para abranger condutas já 
realizadas.

Princípio da Humanidade
Significa que o direito penal deve pautar-se pela benevolência, garantindo o bem-estar da coletividade, in-

cluindo-se o dos condenados, os quais não devem ser excluídos da sociedade, somente porque infringiram a 
norma penal, tratados como se não fossem seres humanos, mas animais ou coisas.

Desse modo a Constituição dita que não haverá penas: 

a) de morte (exceção feita à época de guerra declarada, conforme previsão dos casos feita no Código Penal 
Militar); 

b) de caráter perpétuo; 

c) de trabalhos forçados; 

d) de banimento; 

e) cruéis (art. 5.º, XLVII), bem como que deverá ser assegurado o respeito à integridade física e moral do 
preso (art. 5.º, XLIX).

Princípio da Personalidade ou da responsabilidade pessoal
Significa que a punição, em matéria penal, não deve ultrapassar a pessoa do delinquente. Trata-se de uma 

conquista do direito penal moderno, impedindo que terceiros inocentes e totalmente alheios ao crime possam 
pagar pelo que não fizeram, nem contribuíram para que fosse realizado.

A família do condenado, por exemplo, não deve ser afetada pelo crime cometido. Por isso, prevê a 
Constituição, no art. 5.º, XLV, que “nenhuma pena passará da pessoa do condenado”. Isso não significa a im-
possibilidade de garantir à vítima do delito a indenização civil ou que o Estado não possa confiscar o produto 
do crime – aliás, o que o próprio art. 5.º, XLV, prevê.

No direito Civil, todavia, se o ofendido ajuizar ação de reparação de danos contra o sentenciado, caso este 
faleça, a ação pode prosseguir contra o espólio, atendido o limite da herança. 
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Direito Processual Penal

Princípios Processuais Penais

 ▸Princípio da Presunção de Inocência ou da Não Culpabilidade
Do princípio da presunção de inocência (“todo acusado é presumido inocente até que se comprove sua 

culpabilidade”) emanam quatro regras:

a) Regra probatória: cabe a quem acusa o ônus de provar legalmente e judicialmente a culpabilidade do 
imputado. Esta parte do princípio está na Convenção Americana sobre Direitos Humanos (art. 8º) e no Pacto 
Internacional dos Direitos Civis e Políticos (art. 14). Não existe presunção de veracidade dos fatos narrados 
em função da revelia, leia-se, não existe confissão ficta no processo penal, nem sequer quando o acusado 
não contesta os fatos descritos na peça acusatória. 

b) Regra de tratamento: o acusado não pode ser tratado como condenado antes do trânsito em julgado final 
da sentença condenatória (CR, art. 5º, LVII). 

c) Regra de julgamento ou valoração das provas:

d) Excepcionalidade das medidas cautelares:

À defesa restaria a demonstração da eventual presença de fatos caracterizadores de excludente de ilicitude 
e culpabilidade, cuja presença fosse por ela alegada. Inquéritos policiais e ações penais em curso não podem 
ser utilizados para agravar a pena-base, inclusive a título de maus antecedentes, conforme entendimento con-
solidado na Súmula 444 do STJ.

É em razão de tal princípio que “o nome do réu só poderá ser lançado no rol dos culpados” após sentença 
condenatória transitada em julgado.

Outra repercussão do princípio é no campo das prisões anteriores ao trânsito em julgado. Defende-se, mo-
dernamente, que toda privação de liberdade antes do trânsito deve ostentar natureza cautelar, de modo a evitar 
mera antecipação da pena. Daí a razão pela qual ganhou força a tese de que a privação de liberdade antes do 
trânsito depende de fundamentos concretos e demonstrada a extrema necessidade.

 ▸Princípio do Favor Rei
Trata-se de um princípio com sérias aplicações práticas: 1) na dúvida, em favor do réu; 2) em caso de em-

pate ( o que costuma ocorrer no julgamento colegiado de HC), a decisão é em favor do réu. 

Por meio de tal princípio, conclui-se que, se existir conflito entre o jus puniendi do Estado e o jus libertatis do 
acusado, deve prevalecer (na fase final de julgamento) o jus libertatis (in dubio pro reo). Vale dizer, na dúvida 
absolve-se o imputado. Para Tourinho Filho, este princípio é corolário do princípio da igualdade das partes, na 
medida em que procura equilibrar a posição do réu frente ao Estado na persecução penal.

 ▸Princípio da Imparcialidade do Juiz
O juiz para ser imparcial deve ter garantida a sua independência: independência funcional (é a indepen-

dência interna dentro da própria magistratura, o juiz decide como achar melhor) e independência política (é a 
independência do Poder Judiciário frente aos demais Poderes, constituídos – Legislativo e Executivo – e fáticos 
– imprensa, por exemplo).

Não há jurisdição sem imparcialidade. Havendo dúvida fundada sobre a parcialidade do juiz, cabe exceção 
de suspeição. Cabe também exceção no caso de impedimento ou de incompatibilidade (arts. 252, 254 e 112 do 
CPP).  Cumpre ressaltar, portanto, que no processo penal brasileiro não se admite juiz parcial. Se o Estado tem 
a missão de dar a cada um o que é seu (concepção aristotélica), só poderá realizá-la sendo imparcial. 
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Direito Constitucional

Dos Princípios Fundamentais

 ▸ Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo:
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária na aplicação do Direito, quando serviam tão 

somente de meio de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e vetor interpretativo, e 
passam a ser dotados de elevada e reconhecida normatividade.

Princípio Federativo:
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios possuem autonomia, ca-

racteriza por um determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua administração, à sua 
normatização e ao seu Governo, porém limitada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

Princípio Republicano:
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as pessoas, em que os detentores do poder 

político exercem o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com responsabilidade.

Princípio do Estado Democrático de Direito:
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. Por sua vez, o Estado democrático caracte-

riza-se pelo respeito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na noção de Governo 
do povo, pelo povo e para o povo.

Princípio da Soberania Popular:
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela a adoção da soberania popular como princípio 

fundamental ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”.

Princípio da Separação dos Poderes:
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que cada um deles exerça atipicamente (de forma 

secundária), além de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei nº 13.874, de 2019)
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Direitos Humanos

Os Direitos Humanos correspondem a uma disciplina e um ramo de extrema importância e relevância no 
Direito, não só pelos seus princípios e precedentes normativos, mas por sua especificidade e a aplicabilida-
de, sobretudo no Brasil, ante as obrigações assumidas pelo Estado brasileiro no plano internacional e toda a 
complexidade que a temática envolve na atualidade. Ao nascer, todo ser humano é livre, mas adquire direitos 
e deveres para a posteridade, dentre eles, diversos intrínsecos ao exercício e manutenção de sua própria 
dignidade.

O conceito de direitos humanos
“Os direitos humanos consistem em um conjunto de direitos considerado indispensável para uma vida 

humana pautada na liberdade, igualdade e dignidade. Os direitos humanos são os direitos essenciais e indis-
pensáveis à vida digna” (RAMOS, 2020, p. 24). 

Os Direitos Humanos são, portanto, direitos naturais de todos os homens, como aspectos essenciais da 
condição humana. Como normas universais de reconhecimento e proteção, a expressão “direitos humanos” 
indica aquilo que é inerente à própria existência do homem e não há um rol predeterminado desse conjunto 
mínimo de direitos essenciais.

Princípios
Vários são os princípios que norteiam a temática dos Direitos Humanos, mas vale a pena destacar o princí-

pio da dignidade da pessoa humana, núcleo dos direitos fundamentais e vai além de qualquer normatização 
jurídica, uma vez que, como parte essencial da pessoa humana, é anterior ao Direito, diretamente ligado ao 
direito à vida e à igualdade ou isonomia. 

Tem-se também o princípio básico da não-discriminação no Direito Internacional dos Direitos 
Humanos, uma vez que todos os indivíduos são iguais como seres humanos e pela dignidade de cada pessoa 
humana, fazem jus ao exercício de seus direitos sem discriminação de raça, cor, sexo, etnia, idade, idioma, 
religião, nacionalidade, preferência política, condição física e social, orientação sexual e identidade de gênero. 
O princípio da não-discriminação remete-se também ao princípio basilar da isonomia, ou igualdade.

E ainda, o princípio da primazia (ou prevalência) da norma mais favorável às vítimas que diz que em 
caso de conflito de normas de Direitos Humanos, sejam elas de direito interno ou internacional, será aplicada 
a norma que for mais favorável à vítima que sofrer quaisquer tipos de violações em seus direitos e garantias 
fundamentais. Esse princípio reduz ou minimiza divergências de aplicação de preceitos e normas de direitos 
humanos.

Características
Os direitos humanos são: históricos, frutos de conquistas graduais e de um processo de evolução ao longo 

do tempo; universais e devem alcançar a todos os seres humanos indistintamente; relativos: não são abso-
lutos e podem sofrer limitações; irrenunciáveis pois, inerentes à condição humana, ninguém pode abrir mão 
de sua própria natureza; inalienáveis, pois não podem ser transacionados ou condicionados, imprescritíveis, 
uma vez que não se perdem com o passar do tempo. 

Os direitos humanos são ainda autônomos e interdependentes, complementares e indivisíveis, deven-
do ser interpretados de forma conjunta e interativa com os demais direitos e não isoladamente, sempre sujeitos 
à proteção jurisdicional efetiva nos níveis nacional e internacional. 

Gerações de Direitos Humanos (Teoria de Vasak):
 ▪ Direitos Humanos de 1ª Geração: liberdade individual – direitos civis e políticos;

 ▪ Direitos Humanos de 2ª Geração: igualdade – direitos sociais e econômicos;
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Direito Administrativo

O Direito Administrativo é o ramo do Direito Público que disciplina a organização, o funcionamento e a atu-
ação da Administração Pública, especialmente quando ela age para atender interesses coletivos. Seu estudo 
envolve normas, princípios e institutos jurídicos que regulam a atividade administrativa do Estado, isto é, a ati-
vidade voltada à execução concreta das finalidades públicas definidas pelo ordenamento jurídico.

Diferentemente de outros ramos jurídicos que se concentram predominantemente em relações privadas ou 
em conflitos individuais, o Direito Administrativo tem como eixo a presença do Estado em posição de gestão, 
execução, ordenação, prestação e controle. Isso não significa que a Administração Pública possa agir livremen-
te. Ao contrário, sua atuação está juridicamente condicionada, pois todo exercício de poder administrativo deve 
encontrar fundamento no Direito e finalidade no interesse público.

 ▸Relação entre Estado, Administração Pública e função administrativa

O Estado como estrutura de poder e realização de finalidades públicas
O Estado é uma organização política e jurídica criada para exercer autoridade sobre determinado povo, 

em certo território, com soberania. Para cumprir suas finalidades, ele desempenha atividades variadas, como 
legislar, julgar, administrar, fiscalizar, prestar serviços e intervir em situações relevantes para a coletividade.

A Administração Pública corresponde ao conjunto de órgãos, entidades e agentes que executam a função 
administrativa. Essa função consiste na atuação concreta, direta e contínua voltada à satisfação das necessi-
dades públicas. Quando o Estado organiza escolas, fiscaliza atividades econômicas, realiza licitações, nomeia 
servidores, conserva vias públicas ou presta serviços de saúde, ele está exercendo atividade administrativa.

 ▸Sentidos do Direito Administrativo

Sentido amplo e sentido estrito
Em sentido amplo, o Direito Administrativo pode ser compreendido como o conjunto de normas e princípios 

relacionados à Administração Pública e à função administrativa do Estado. Nessa perspectiva, observa-se a 
disciplina de forma mais abrangente, incluindo organização administrativa, atuação estatal, agentes públicos, 
bens públicos, serviços públicos e mecanismos de controle.

Em sentido estrito, o Direito Administrativo é analisado como ramo jurídico autônomo voltado especifica-
mente ao regime jurídico-administrativo, marcado pela combinação entre prerrogativas públicas e sujeições 
jurídicas. As prerrogativas permitem que a Administração disponha de instrumentos especiais para realizar o 
interesse público; as sujeições impedem arbitrariedades, exigindo legalidade, finalidade, motivação, proporcio-
nalidade, publicidade e controle.

 ▸Óticas de análise do Direito Administrativo

Perspectivas subjetiva, objetiva, formal e material
O Direito Administrativo pode ser examinado por diferentes óticas. Pela ótica subjetiva, o foco recai sobre 

quem exerce a atividade administrativa, isto é, os órgãos, entidades e agentes públicos. Pela ótica objetiva, 
observa-se a própria atividade administrativa, independentemente do sujeito que a pratica. Pela ótica formal, 
considera-se o regime jurídico aplicado ao ato ou à atividade. Pela ótica material, analisa-se o conteúdo da 
atuação, especialmente quando ela se dirige à realização concreta do interesse público.
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Realidade Étnica, Social, Histórica, Geográfica, Cultural, Política e Econômica do 
Estado do Paraná.

Introdução aos aspectos históricos do Paraná
A história do Paraná é marcada por uma formação territorial complexa, construída ao longo de diferentes 

períodos e influenciada por povos originários, processos coloniais, atividades econômicas, disputas políticas, 
movimentos sociais e transformações culturais. O território que hoje corresponde ao Estado do Paraná não 
surgiu de maneira imediata. Ele foi sendo ocupado, disputado, administrado e integrado por meio de processos 
históricos que envolveram interesses econômicos, circulação de pessoas, expansão de fronteiras e organiza-
ção política.

Antes da presença europeia, o território paranaense já era habitado por diversos povos indígenas, que 
possuíam modos próprios de vida, organização social, relação com a natureza, técnicas de produção, deslo-
camentos e formas de ocupação do espaço. Esses povos foram os primeiros construtores da história regional. 
A chegada dos colonizadores alterou profundamente suas vidas, provocando conflitos, deslocamentos, perdas 
territoriais e mudanças culturais.

A colonização começou de forma mais intensa pelo litoral, especialmente com a ocupação de áreas ligadas 
à atual Paranaguá. A posição litorânea favoreceu a circulação de pessoas, mercadorias e informações. O por-
to, a mineração, o comércio e as primeiras vilas contribuíram para a formação de núcleos coloniais. A partir do 
litoral, a ocupação avançou gradualmente para o planalto, utilizando caminhos que ligavam a costa ao interior.

A formação territorial do Paraná também esteve relacionada à sua antiga vinculação administrativa a outras 
unidades políticas. Por longo período, a região esteve subordinada a centros de poder externos, até alcançar 
autonomia política no século XIX. Esse processo de emancipação representou um marco importante na conso-
lidação do Paraná como unidade político-administrativa.

O interior do Paraná foi ocupado em diferentes momentos e por diferentes motivações. A região de Curitiba 
e os Campos Gerais ganharam importância com a pecuária, o tropeirismo e os caminhos de circulação entre o 
sul e outras partes do país. Posteriormente, outras áreas foram integradas por meio da exploração da erva-ma-
te, da madeira, da agricultura, da expansão cafeeira, da colonização dirigida e da modernização econômica.

Os ciclos econômicos tiveram papel decisivo na organização do território. A mineração estimulou as primei-
ras ocupações coloniais; o tropeirismo integrou caminhos e povoações; a erva-mate e a madeira fortaleceram 
atividades comerciais; a agricultura e o café impulsionaram o povoamento de novas regiões; a industrialização 
e a urbanização transformaram a economia e a sociedade. Cada fase deixou marcas na paisagem, na popula-
ção e na organização das cidades.

A imigração também foi elemento importante na formação sociocultural paranaense. Diferentes grupos de 
origem europeia e asiática participaram da ocupação de áreas rurais e urbanas, contribuindo para a diversidade 
cultural, religiosa, linguística, arquitetônica e produtiva do Estado. Essa presença se somou às populações indí-
genas, afrodescendentes, caboclas, migrantes internos e outros grupos que formaram a sociedade paranaense.

A história do Paraná também envolve movimentos sociais e conflitos. Disputas por terra, trabalho, direitos, 
autonomia política e reconhecimento social acompanharam o desenvolvimento regional. Esses conflitos reve-
lam que a formação do Estado não foi apenas resultado de crescimento econômico, mas também de tensões, 
desigualdades e lutas coletivas.

Povos indígenas e ocupação originária do território
A ocupação originária do território paranaense é anterior à colonização europeia. Antes da formação das 

vilas, das estradas, das propriedades rurais e das cidades, diferentes povos indígenas já habitavam as regiões 
que hoje compõem o Paraná. Esses povos possuíam formas próprias de organização social, espiritualidade, 
produção, circulação e relação com a natureza.
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Legislação Estadual e Institucional

Prezado (a), o tema acima supracitado, já foi abordado na matéria de Direito Constitucional.

Bons estudos!

Estruturação das carreiras da Polícia Civil do Estado do Paraná: Lei Complementar 
Estadual n.º 259, de 21 de julho de 2023, e suas alterações posteriores

LEI COMPLEMENTAR 259 - 21 DE JULHO DE 2023
Dispõe sobre a estruturação das carreiras da Polícia Civil do Estado do Paraná, e dá outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei complementar:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O Quadro Próprio da Polícia Civil do Estado do Paraná - QPPC é composto por servidores da Polícia 
Civil, que exercem atividade policial, com risco de vida, incumbidos de exercer as funções de polícia judiciária 
e administrativa, bem como a apuração de infrações penais, exceto as militares.

CAPÍTULO II
DAS CONCEITUAÇÕES

Art. 2º Para os fins desta Lei Complementar considera-se:

I - carreira: agrupamento de cargos e suas funções em níveis e/ou classes escalonadas que refletem o cres-
cimento profissional do servidor, com amplitude salarial;

II - cargo: unidade funcional básica da estrutura organizacional, de caráter genérico, de mesmo grau de 
complexidade/responsabilidade, relacionado ao desempenho de tarefas da área de atuação estatal, criado por 
lei, com denominação própria e quantidade fixada na forma do Anexo I desta Lei Complementar, com pagamen-
to pelo erário e provimento mediante aprovação em concurso público de provas ou provas e títulos;

III - classe: escalonamento hierárquico de desenvolvimento profissional de um cargo, com idênticas atribui-
ções e responsabilidades;

IV - nível: escalonamento remuneratório de desenvolvimento profissional do cargo, dentro da mesma clas-
se, com idênticas atribuições e responsabilidades;

V - provimento: ato de designação de uma pessoa para investidura em cargo público, atendidos os requisi-
tos previstos em lei;

VI - promoção: passagem do servidor público estável e em efetivo exercício de um nível ou classe/nível para 
outro imediatamente superior, dentro do mesmo cargo;

VII - subsídio: retribuição pecuniária pelo efetivo exercício do cargo, fixado em parcela única, corresponden-
te à classe ou à classe/nível fixada em lei;

VIII - perfil profissiográfico: descrição das funções do cargo, indicando tarefas genéricas, específicas e espe-
cializadas, requisitos de escolaridade, exigências físicas, psicológicas, profissionais, legais e demais condições 
necessárias para o desempenho das atividades do policial civil;

IX - interstício: prazo mínimo exigido em um mesmo nível para poder concorrer à nova promoção.
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Legislação Penal e Processual Penal Extravagante 

LEI Nº 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984.
Institui a Lei de Execução Penal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

TÍTULO I
DO OBJETO E DA APLICAÇÃO DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL

Art. 1º - A execução penal tem por objetivo efetivar as disposições de sentença ou decisão criminal e pro-
porcionar condições para a harmônica integração social do condenado e do internado.

Art. 2º - A jurisdição penal dos juízes ou tribunais da justiça ordinária, em todo o território nacional, será 
exercida, no processo de execução, na conformidade desta lei e do Código de Processo Penal.

Parágrafo único. Esta lei aplicar-se-á igualmente ao preso provisório e ao condenado pela Justiça Eleitoral 
ou Militar, quando recolhido a estabelecimento sujeito à jurisdição ordinária.

Art. 3º - Ao condenado e ao internado serão assegurados todos os direitos não atingidos pela sentença ou 
pela lei.

Parágrafo único. Não haverá qualquer distinção de natureza racial, social, religiosa ou política.

Art. 4º - O Estado deverá recorrer à cooperação da comunidade nas atividades de execução da pena e da 
medida de segurança.

TÍTULO II
DO CONDENADO E DO INTERNADO

CAPÍTULO I
DA CLASSIFICAÇÃO

Art. 5º - Os condenados serão classificados, segundo os seus antecedentes e personalidade, para orientar 
a individualização da execução penal.

Art. 6º A classificação será feita por Comissão Técnica de Classificação que elaborará o programa individu-
alizador da pena privativa de liberdade adequada ao condenado ou preso provisório. (Redação dada pela Lei 
nº 10.792, de 2003)

Art. 7º - A Comissão Técnica de Classificação, existente em cada estabelecimento, será presidida pelo 
Diretor e composta, no mínimo, por dois chefes de serviço, um psiquiatra, um psicólogo e um assistente social, 
quando se tratar de condenado à pena privativa de liberdade.

Parágrafo único. Nos demais casos a Comissão atuará junto ao Juízo da Execução e será integrada por 
fiscais do Serviço Social.

Art. 8º - O condenado ao cumprimento de pena privativa de liberdade, em regime fechado, será submetido 
a exame criminológico para a obtenção dos elementos necessários a uma adequada classificação e com vistas 
à individualização da execução.

Parágrafo único. Ao exame de que trata este artigo poderá ser submetido o condenado ao cumprimento da 
pena privativa de liberdade em regime semi-aberto.
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